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    1 INTRODUÇÃO


    1.1 Contextualização


    O avanço da transformação digital das organizações públicas tem afetado a implementação das políticas públicas, em especial no que tange ao uso de dados e da tecnologia do conhecimento e da informação para suporte do servidor na tomada de decisão, e até mesmo para substituí-lo na tomada de decisões automatizadas.


    Numa sociedade cada vez mais complexa e que demanda muitos serviços públicos prestacionais, exige-se que os governos atendam a um volume de serviços cada vez maior, sem, contudo, aumentar ainda mais os custos da máquina pública, em especial as despesas fixas com pessoal.


    A transformação deve ser entendida como um processo de mudança organizacional, da cultura e do modelo de negócios por meio da tecnologia. Segundo Matt (2015, p. 339), a transformação digital decorre da utilização de novas tecnologias para transformar produtos, processos e aspectos organizacionais como um todo, sendo importante diferenciá-las de um simples processo de automação.


    Nesse sentido, a pesquisa busca contribuir para o estudo da relação entre transformação digital e aumento da eficiência da entrega de serviços públicos aos usuários, em especial no que tange a possibilidades e limites para a adoção da tomada de decisão automatizada na implementação dos serviços em agências públicas de atendimento de larga escala.


    Pretende-se contribuir com o avanço da discussão sobre o conceito das decisões automatizadas e sua regulamentação no direito brasileiro e comparado, esclarecendo os desafios e as oportunidades para a adoção desse modelo de tomada de decisão por intermédio de inteligência artificial (IA) na Administração Pública Brasileira, em especial o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), que é a autarquia federal responsável pela implementação das políticas de seguridade social no Brasil.


    O problema atual do INSS e das agências públicas de atendimento de larga escala é atender um grande volume de serviço com escassez de pessoal. A solução apresentada tem sido, tanto no exterior quanto no Brasil, a adoção de tecnologias que possibilitem a tomada de decisão automatizada, a partir do cruzamento de dados de diversos sistemas governamentais, com o uso de algoritmos pré-programados. Diante desse contexto, pergunta-se:


    Como a decisão automatizada afeta a eficiência da prestação do serviço de seguridade social em larga escala pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)?


    1.2 Objetivos


    O objetivo principal do estudo consistiu em compreender como as decisões automatizadas afetam a eficiência da prestação de serviço de atendimento de larga escala pelo INSS.


    Para alcançar o objetivo geral, foram estabelecidas as seguintes etapas sob a forma de objetivos intermediários:


    • Descrever o processo de transformação digital e suas etapas dentro do contexto da Indústria 3.0 e 4.0.


    • Compreender o papel da inteligência artificial na tomada de decisão orientada por dados.


    • Conceituar a decisão automatizada e sua regulamentação no Brasil e no direito comparado.


    • Identificar os desafios e as oportunidades para a adoção das decisões automatizadas.


    • Compreender como a transformação digital afeta a burocracia administrativa nas organizações públicas de atendimento de larga escala.


    • Descrever as características da burocracia de nível de sistema em face do excesso de trabalho e da escassez de mão de obra e identificar o novo papel do servidor público.


    • Descrever o processo de transformação digital da seguridade social no Brasil e o papel do INSS.


    • Identificar as bases de dados utilizadas e sua interoperabilidade.


    • Identificar quando e quais benefícios tiveram a tomada de decisão automatizada pelo INSS.


    • Comparar decisões automatizadas na concessão de benefícios assistenciais e previdenciários.


    • Avaliar e comparar os efeitos das decisões automatizadas sobre o índice que mede o tempo médio de concessão para as diferentes espécies de benefícios pelo INSS.


    • Discutir os problemas existentes e os limites da decisão automatizada.


    1.3 Justificativa


    A transformação digital do sistema de seguridade social no Brasil vem avançando nas últimas décadas, podendo-se identificar três ciclos, conforme informações do INSS (2023C):


    […]


    3. A concessão dos benefícios administrados pelo extinto Instituto Nacional de Previdência Social – INPS e pelo recém criado INSS era feita manualmente. Utilizava-se papel, caneta e máquina de datilografia até a criação da Empresa de Processamento de Dados
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0 avanco da transformagao digital das organizagoes publicas tem afetado
a implementacao das politicas publicas, em especial no que tange ao uso
de dados e da tecnologia do conhecimento e da informagao para suporte
do servidor publico na tomada de decisao, e até mesmo para substitui-lo.

As decisoes automatizadas sao uma realidade na seguridade social bra-
sileira, tendo sido adotadas pelo INSS como solugao eficiente para lidar
com requerimentos faceis e repetitivos, em que o codigo legal pode ser
predefinido no modelo de sistema, permitindo a tomada de decisao sem
intervencao humana. Elas atendem estrategicamente o modelo de negdcio
de uma autarquia de atendimento de larga escala, com demanda crescen-
te por servicos e escassez de recursos humanos.

0 estudo contribui para melhor compreensao das vantagens e desvanta-
gens da adogao das decisoes automatizadas. Nesse sentido, buscou-se
identificar os desafios e as oportunidades existentes, bem como estabele-
Cer 0s casos em que a intervencao humana é recomendavel. Assim, outras
organizagoes em diversos niveis de governo poderao se beneficiar ao obter
insights do processo de mudangas adotado pelo INSS.

Este livro é fruto de um mestrado profissional oferecido pela FGV em par-
ceria com a AGU. A pesquisa se deu no contexto do mundo real, tendo sido
utilizada a observacao direta em razao da autora ser advogada publica que
faz a defesa judicial e extrajudicial do INSS.
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